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Resumo

O presente estudo tem por finalidade analisar o uso das contratações públicas, que além

de prover a Administração daquilo que é necessário para atender seus objetivos, é

utilizado como instrumento para impulsionar a inovação tecnológica no país, o que é

benéfico para o desenvolvimento nacional, apresentando, ainda, a tímida experiência

brasileira de utilizar o poder de compra governamental como mecanismo indutor de

ciência e tecnologia.
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